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AMM

Nº 70044657583

2011/Cível


adin. contrato emergencial. lei estadual n. 13.722/2011. CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS. PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO POR SE TRATAR DE LEI DOTADA DE CONCRETUDE E SINGULARIDADE. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. NÃO CARACTERIZADA SITUAÇÃO DE EXCEPCIONALIDADE A JUSTIFICAR A CONTRATAÇÃO EM DETRIMENTO DA REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO. Prorrogação da eficácia declaratória. Lei n. 9.868/99, art. 27. Prazo de 120 dias.

DESACOLHERAM A PRELIMINAR E JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70044657583


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	PROPONENTE

	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	REQUERIDO

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em desacolher a preliminar e em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, diferindo a eficácia da decisão pelo prazo de 120 dias a contar da publicação do acórdão.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Danúbio Edon Franco, Gaspar Marques Batista, Arno Werlang, Vicente Barroco de Vasconcellos, Newton Brasil de Leão, Rui Portanova, Jaime Piterman, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Elaine Harzheim Macedo, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Orlando Heemann Júnior, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Glênio José Wasserstein Hekman, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida e Eduardo Uhlein.

Porto Alegre, 01 de abril de 2013.

Des. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Alexandre Mussoi Moreira (RELATOR)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça requerendo a retirada do ordenamento jurídico da Lei nº 13.722, de 05 de maio de 2011, que autoriza a Universidade Estadual do Rio Grande do Sul – UERGS a contratar docentes em caráter emergencial, pelo prazo de até doze meses, por ofensa aos artigos 19, caput, e inciso IV, e 20, caput, ambos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, caput, e incisos II e IX, da Constituição Federal.

Notificada, a Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul alegou, preliminarmente, que a ação não pode prosperar em razão da Lei nº 13.722/11 ser de efeito concreto. No mérito, afirma que a norma impugnada não padece de vício de inconstitucionalidade. Informa que o Projeto de Lei n.º 112/11 se encontra bem fundamentado, o que demonstra a capacidade do Chefe do Poder Executivo Estadual em tomar medidas viáveis e de acordo com a lei. Postulou o não conhecimento da Ação Direta de Inconstitucionalidade e, no mérito, a sua total improcedência (fls. 99/111).  

A Procuradoria-Geral do Estado, apresentou a defesa da norma, aduzindo que a legislação estadual buscou dar continuidade à prestação dos serviços públicos, estando o administrador frente à realização de tarefas inadiáveis, sob pena de sofrer solução de continuidade, que afeta a coletividade. Ressaltou que os pressupostos para admissão das contratações temporárias estão presentes. Mencionou que a hipótese cuida de continuidade do serviço público voltado à realização de prestações públicas fundamentais e à concretização de projetos constitucionais em suas finalidades e objetivos, devendo ser aplicado o princípio da proporcionalidade ou proibição de excesso. Ressaltou o controle finalístico do diploma legal, inclusive pelo Tribunal de Contas, e a adequação da contratação emergencial por tempo determinado, na medida em que guarda proporcionalidade entre os meios utilizados e os fins pretendidos, atendendo aos fins sociais do estado democrático de direito (fls. 133/150).

O Governador do Estado do Rio Grande do Sul ratificou as informações trazidas aos autos pelo Procurador-Geral do Estado (fl. 118).

Em parecer de fls. 427/431, o Procurador-Geral de Justiça em exercício opina pela rejeição da preliminar e, no mérito, pela procedência da ação para declarar a inconstitucionalidade da Lei Estadual nº 13.722/2011, por afronta ao disposto nos artigos 19, caput, e inciso IV, e 20, caput, ambos da Constituição Estadual, combinado com o artigo 37, caput, e incisos II e IX, da Constituição Federal, com modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade pelo prazo de 180 dias.

É, em síntese, o relatório.

VOTOS

Des. Alexandre Mussoi Moreira (RELATOR)

De plano, rejeita-se a preliminar argüida pela Assembléia Legislativa, pois, ao contrário do sustentado, a Lei não tem destinatários certos, possuindo efeitos abstratos e genéricos, já que necessita de indicação posterior dos agentes contratados, restando concretizada através dos contratos firmados com a Administração Pública, na exata dicção do artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal, e do artigo 19, inciso IV, da Carta Estadual.

 Desse modo, é suscetível de controle direto de constitucionalidade, conforme jurisprudência desta Corte:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI MUNICIPAL DE CAPÃO DA CANOA QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR EM CARÁTER EXCEPCIONAL 03 MERENDEIRAS, 02 FISCAIS PARA A SECRETARIA DA FAZENDA E 03 FISCAIS PARA A SECRETARIA DE OBRAS. Não se está diante de lei de efeitos concretos, pois há clara e incontroversa abstração e generalidade no ato normativo que autorizou as contratações levadas a efeito pelo Município. Com isso, deve ser afastada a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido. A natureza das funções a serem exercidas pelos contratados é de atividade de caráter permanente, ainda que a autorização estabeleça que as contratações serão pelo período de até 10 meses, mostrando-se omissa a lei quanto à real existência de necessidade temporária, tratando-se de contratação emergencial. PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.” (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70031773922, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Carlos Branco Cardoso, Julgado em 14/12/2009)

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL Nº 12.416/05. CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS. ALEGAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO POR SE TRATAR DE LEI DOTADA DE CONCRETUDE E SINGULARIDADE. PRECEDENTES. 1. A denuncia de impossibilidade jurídica do pedido fica afastada porque não está o ato impugnado dotado apenas de efeito concreto. Detém a lei abstração, generalidade e impessoalidade que autorizam o controle abstrato. 2. Houve a contratação de servidores para funções de cunho permanente, prorrogadas por sucessivas leis. 3. Situação fática que não se enquadra na exceção de previsão constitucional estadual e federal e fere os princípios da administração pública. 4. Imperativo que seja definido o alcance da declaração de nulidade em face da procedência da ação para preservar a prestação de serviço de interesse público e quiçá viabilizar o provimento de cargos por concurso. 5. Fixado prazo de 90 dias, a contar deste julgamento, para implementar os efeitos da declaração de inconstitucionalidade. AÇÃO PROCEDENTE, POR MAIORIA.” (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70014840011, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 04/09/2006)

Como sabido, a contratação temporária de servidores é exceção prevista no texto constitucional (CF, art. 37, IX), e tem como finalidade atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, sendo que a regra geral é no sentido de que a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, nos termos do artigo 37, caput e inciso II, da Constituição Federal e artigo 20 da Constituição Estadual.

Assim sendo, a contratação de servidores em caráter emergencial só se justifica nas hipóteses de necessidade temporária de excepcional interesse público. 

O caso em análise trata da admissão de 60 professores para laborar junto à Universidade Estadual do Rio Grande do Sul, sem concurso público, em face da permissão legal de suas contratações temporárias.

A Lei Estadual n. 13.722 de 05/05/2011 em seu art. 1º, caput autorizou a contratação de 60 professores em caráter emergencial, pelo prazo de até 12 messes, sob o regime da CLT.

Todavia, a Lei Estadual n. 12.416 de 26/12/2006 que autorizava a Universidade do Estado do Rio Grande do Sul a proceder a contratação de recursos humanos em caráter emergencial e por tempo determinado, bem como a prorrogar os contratos de trabalho de que tratavam as Leis Estaduais n.º 11741.2002, 11.879/2002, 12.017/2003 e 12.195/2004 já foi objeto da Adin n.º 70015121841, julgada procedente, tendo o ilustre Relator Desembargador José Aquino Flôres de Camargo sustentado que:

“(...) Ora, fácil perceber que, em verdade, cuida-se de uma política continuada (haja vista as sucessivas prorrogações de autorização legislativa) a ensejar claros na estrutura funcional, que vão crescendo, tornando a medida de cunho excepcional como norma administrativa ordinária, contornando, assim, a barreira intransponível do concurso público. Ou seja, ao invés de prover ou mesmo criar as vagas necessárias ao andamento de serviço essencial, a Administração opta por valer-se da via fácil da contratação temporária. Que pode revelar, de um lado, forma de redução permanente de despesas com pessoal, mas pode, de outro, significar clara intenção de burlar a idéia republicana de impessoalidade no âmbito do serviço público. Seja qual for o mote que pauta o procedimento de governo, vai ele de encontro aos princípios constitucionais que regem a coisa pública.

Daí porque, nessa circunstância, não se pode aceitar a escusa esboçada pelo Chefe do Executivo quando coteja os princípios do concurso com a continuidade do serviço público. Como se viu, a contínua inércia e omissão do Executivo é que pode, eventualmente, ter dado ensejo ao surgimento da hipótese caracterizadora de urgência. De sorte que o conflito, se houve, foi provocado e vem sendo estimulado por uma indevida política de governo. A autorizar, na clara denúncia contida nos autos, o controle de constitucionalidade da lei. 

(...)

Com efeito. As funções ocupadas pelos funcionários temporários em decorrência da lei objeto desta ADIN são permanentes, como se verifica pelas atividades por eles exercidas, não preenchendo, portanto, os requisitos exigidos para a contratação temporária discriminados no inc. IX do art. 37 da Constituição da República, bem como no inc. IV do art. 19 da Constituição Estadual, segundo os quais a contratação não pode ser efetivada por tempo indeterminado e deve ter em mira o atendimento de um interesse público excepcional.”

Neste sentido, como já observado, a Lei n.º 13.722/11 é inconstitucional.

Tal inconstitucionalidade é de natureza material, uma vez que a situação concreta não admite a emissão da autorização para as contratações temporárias, eis que ultrapassados os limites fixados pela Constituição Estadual, que tornou aquilo que deveria ser uma exceção em uma regra.

Como já apontado, a possibilidade de contratações temporárias está limitada pelo próprio texto constitucional, que prevê o requisito da temporariedade e excepcionalidade da situação para autorizar contratações desta natureza.

Nesse sentido:

“DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. HIPÓTESE QUE NÃO SE ENQUADRA NAS EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS (ART. 37, IX, DA CF, E ART. 19, IV, DA CE). FALTA DO PRESSUPOSTO DA TEMPORARIEDADE. BURLA AO CONCURSO PARA INGRESSO NO SERVIÇO PÚBLICO. INCONSTITUCIONALIDADE CARACTERIZADA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA.” (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70035889872, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 27/09/2010)

“ADIN. CONTRATO EMERGENCIAL. LEI ESTADUAL N. 12.878/2007. FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO ESPECIAL DO RIO GRANDE DO SUL. PRORROGAÇÃO DE CONTRATOS TEMPORÁRIOS DE MONITORES, ASSISTENTES ADMINISTRATIVOS, OFICIAIS DE MANUTENÇÃO, AUXILIARES DE ENFERMAGEM, COZINHEIROS, MOTORISTAS, TÉCNICOS EM RECREAÇÃO, PSICÓLOGO, ASSISTENTES SOCIAIS, ENFERMEIROS E TÉCNICOS EM EDUCAÇÃO. Prorrogação sucessiva e renovação automática dos contratos temporários para funções permanentes. Ausência de situação excepcional decorrente de circunstâncias imprevisíveis pela Administração. Burla ao concurso público. Ofensa aos arts. 37, IX, da Constituição da República e 19, IV, da Constituição do Estado. Eficácia a contar da publicação desta decisão. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.” (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70026345272, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Aquino Flôres de Camargo, Julgado em 15/12/2008)

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS. NECESSIDADE DE ESTAR DEMONSTRADA A EMERGÊNCIA E O EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. 1. A contratação temporária de servidores para funções de cunho permanente não se enquadra na exceção prevista na normativa constitucional estadual e federal e fere os princípios que regem a administração pública. 2. Imperativo que seja definido o alcance da declaração de inconstitucionalidade em face da procedência da ação para preservar a prestação de serviço de interesse público e quiçá viabilizar o provimento de cargos por concurso. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, À UNANIMIDADE.” (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70020858031, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 03/12/2007)

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL Nº 12.416/05. CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS. ALEGAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO POR SE TRATAR DE LEI DOTADA DE CONCRETUDE E SINGULARIDADE. PRECEDENTES. 1. A denuncia de impossibilidade jurídica do pedido fica afastada porque não está o ato impugnado dotado apenas de efeito concreto. Detém a lei abstração, generalidade e impessoalidade que autorizam o controle abstrato. 2. Houve a contratação de servidores para funções de cunho permanente, prorrogadas por sucessivas leis. 3. Situação fática que não se enquadra na exceção de previsão constitucional estadual e federal e fere os princípios da administração pública. 4. Imperativo que seja definido o alcance da declaração de nulidade em face da procedência da ação para preservar a prestação de serviço de interesse público e quiçá viabilizar o provimento de cargos por concurso. 5. Fixado prazo de 90 dias, a contar deste julgamento, para implementar os efeitos da declaração de inconstitucionalidade. AÇÃO PROCEDENTE, POR MAIORIA.” (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70014840011, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 04/09/2006)
Portanto, deve ser declarada a inconstitucionalidade da Lei n.º 13.722/11.

Cumpre, estabelecer o marco de alcance da declaração de inconstitucionalidade, a qual, como sabido, tem, em tese, efeito ex tunc. Entretanto, em casos excepcionais – como o dos autos –, admite-se a definição em outro momento (Lei n. 9.868/99, art. 27), pois que o imediato rompimento dos contratos implicará a inviabilidade dos serviços, com evidentes conseqüências aos alunos e demais funcionários.

In casu, e levando-se em consideração a reiterada contratação irregular de servidores públicos, agora por meio da Lei n.º 13.722/11, razoável fixar o prazo de 120 dias, a contar da publicação desta decisão, para, a partir de então, passar ela a ter eficácia.

Ante o exposto, é o voto para desacolher a preliminar e julgar procedente a ação, para o efeito de declarar a inconstitucionalidade da Lei Estadual n.º 13.722/11, com o prazo de eficácia da declaração remetido para 120 dias a contar da publicação dessa decisão.

Des. Carlos Cini Marchionatti (REVISOR) - De acordo com o Relator.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70044657583, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, DESACOLHERAM A PRELIMINAR E JULGARAM PROCEDENTE A Ação Direta de Inconstitucionalidade, DIFERINDO A EFICÁCIA DA DECISÃO PELO PRAZO DE 120 DIAS A CONTAR DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO."
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